Emenda nº  788, ao Projeto de lei Complementar nº 25, de 2013

Suprima-se o item 2 do parágrafo único e dê-se ao artigo item 1 do parágrafo único e ao inciso III do artigo 45, do Projeto de lei Complementar  nº     25, de 2013 a seguinte redação. 

 




Artigo 45 - Será obrigatória a manifestação prévia das Consultorias Jurídicas nos expedientes que versem sobre:

 




III - procedimentos disciplinares no âmbito da Administração direta e autárquica.

 




Parágrafo único - O Procurador Geral poderá dispensar a manifestação das Consultorias Jurídicas:

 




1 - nas hipóteses do inciso I deste artigo, quando houver minutas-padrão de editais de licitação, de contratos, de convênios, e respectivos procedimentos, pré-aprovados pela Procuradoria Geral do Estado e vinculativas para a administração pública;

 




2 – suprimir
JUSTIFICATIVA

O texto original flexibiliza o controle da legalidade sobre os atos acima descritos. Daí a proposta de alteração com vistas a resguardar o Estado e o próprio interesse público no que concerne ao controle da legalidade sobre os atos acima descritos.

Sala das Sessões, em 09/08/2013.

a) Fernando Capez

a) Hélio Nishimoto

